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Caráter rentista do capitalismo no Brasil

Um pressuposto teórico importante a ser ressaltado inicialmente, refere-se ao caráter 
rentista do capitalismo no Brasil. Isto quer dizer que, no Brasil, o desenvolvimento do modo 
capitalista de produção se faz principalmente pela fusão, em uma mesma pessoa, do 
capitalista e do proprietário de terra. Este processo, que teve sua origem na 
escravidão, vem sendo cada vez mais consolidado, desde a passagem do trabalho escravo 
para o trabalho livre, particularmente com a Lei da Terra e o final da escravidão. Mas, foi na 
segunda metade do século XX que esta fusão se ampliou significativamente. Após a 
deposição, pelo Golpe Militar de 64, de João Goulart, os militares procuraram re-soldar esta 
aliança política.

Transformação dos capitalistas em latifundiários

Assim, a chamada modernização da agricultura não vai atuar no sentido da transformação 
dos latifundiários em empresários capitalistas, mas, ao contrário, transformou os 
capitalistas industriais e urbanos – sobretudo do Centro-Sul do país – em proprietários 
de terra, em latifundiários. A política de incentivos fiscais da Sudene e da Sudam foram 
os instrumentos de política econômica que viabilizaram esta fusão. Dessa forma, os 
capitalistas urbanos tornaram-se os maiores proprietários de terra no Brasil, possuindo 
áreas com dimensões nunca registradas na história da humanidade. O exemplo mais 
clássico é o famoso Projeto Jari. Implantado pelo multimilionário Daniel K. Ludwig, foi 
“nacionalizado” no final do governo Figueiredo, quando passou para um grupo de cerca de 
25 empresas, lideradas pelo grupo Azevedo Antunes. A área ocupada tinha superfície 
superior a quatro milhões de hectares. Em decorrência desse processo, tornou-se possível 
identificar dois aspectos contraditórios destes capitalistas modernos: a mesma indústria 
automobilística que pratica as mais avançadas relações de trabalho do capitalismo no 
Centro-Sul, na Amazônia, ao contrário, praticava em suas propriedades agropecuárias a 
“peonagem”, relação de trabalho também chamada de “escravidão branca”. Em outras 
palavras, a mesma empresa atuava de forma diferenciada em regiões distintas deste país.

Características sui generis na história mundial

No Brasil, esta aliança fez com que, ao invés de a burguesia atuar no sentido de remover o 
entrave (a irracionalidade) que a propriedade privada da terra traz ao desenvolvimento do 
capitalismo, atuasse no sentido de solidificar, ainda mais, a propriedade privada da 
terra. Dessa forma, a concentração da propriedade privada da terra no Brasil não pode ser 
compreendida como uma excrescência à lógica do desenvolvimento capitalista. Ao contrário, 
ela é parte constitutiva do capitalismo que aqui se desenvolve. Um capitalismo que 
revela contraditoriamente sua face dupla: uma moderna no verso e outra atrasada no 
reverso. É por isso minha insistência na tese de que a concentração fundiária no Brasil 
tem características sui generis na história mundial. Em nenhum momento da 
história da humanidade houve propriedades privadas com a extensão das 
encontradas no Brasil. A soma da área ocupada pelas 27 maiores propriedade privadas 
no país é igual à superfície total ocupada pelo estado de São Paulo, ou, se for somada 
à área ocupada pelas 300 maiores propriedades privadas no país, ela equivale a duas vezes 
a superfície total deste mesmo estado.



Um quinto das propriedades particulares são improdutivas

Os dados referentes a 1992, divulgados pelo Incra, mostravam que havia no Brasil 
3.114.898 imóveis rurais e, entre eles, 43.956 (2,4%) com área acima de mil hectares, 
ocupando 165.756.665 hectares. Enquanto isso, outros 2.628.819 imóveis (84,4%), com 
área inferior a 100 hectares, ocupavam apenas 59.283.651 hectares (17,9%). Estudos 
realizados revelam que se o Incra aplicasse na totalidade os preceitos da Lei 8.624, que 
define o que é terra produtiva e improdutiva no país, teríamos algo em torno de 
115.054.000 hectares (20% da área total) como propriedades improdutivas. O Atlas 
Fundiário Brasileiro, publicado pelo Incra, indicava que 62,4% da área dos imóveis 
cadastrados fora classificada como não-produtiva e apenas 28,3% como produtiva. Estas 
informações revelam, pois, a contradição representada pela propriedade privada da terra no 
Brasil, retida para fins não-produtivos. 

89% das maiores propriedades de terra particulares sonegam impostos

Inclusive na prática, o único compromisso social que os latifundiários deveriam ter seria o 
pagamento do imposto territorial rural (ITR), mas não é o que ocorre. Os dados divulgados 
pela Receita Federal referentes a 1994 mostram que entre os proprietários dos imóveis de 
mil a cinco mil hectares, 59% sonegaram este imposto e entre os proprietários dos 
imóveis acima de cinco mil hectares, esta sonegação chegou a 87%.

Concentração de poucos para reserva de valor

Essas grandes extensões de terras estão concentradas nas mãos de inúmeros grupos 
econômicos porque, no Brasil, estas funcionam ora como reserva de valor, ora como 
reserva patrimonial. Ou seja, como instrumentos de garantia para o acesso ao 
sistema de financiamentos bancários, ou ao sistema de políticas de incentivos 
governamentais. Assim, estamos diante de uma estrutura fundiária violentamente 
concentrada e, também, diante de um desenvolvimento capitalista que gera um 
enorme conjunto de miseráveis.

A fonte de geração da miséria

Os dados disponíveis revelam que há no Brasil mais de 32 milhões de brasileiros abaixo 
da linha da miséria absoluta, ou seja, quase sete milhões de famílias (18% do total) são 
classificadas como indigentes, e mais 38% delas, ou seja, mais 14 milhões, como pobres. A
lógica contraditória é uma só: o desenvolvimento capitalista que concentra a terra, 
concomitantemente, empurra uma parcela cada vez maior da população para as 
áreas urbanas, gerando nas mesmas uma massa cada vez maior de pobres e miseráveis. 
Mas, ao mesmo tempo, esta exclusão atinge também o próprio campo. 

Ruptura da herança tradicional da terra = a estrada

Certamente, a maioria dos filhos dos camponeses, cujas propriedades tenham superfície 
inferior a 10 hectares, jamais terão condição de se tornar camponeses nas terras dos 
pais. A eles caberá apenas um caminho: a estrada. A estrada que os levará à cidade, ou a 
estrada que os levará à luta pela reconquista da terra. A migração tem sido, dessa 
forma, uma das principais características da população brasileira. O quadro geral tem 
revelado, contrariando muitas interpretações, que a população rural cresceu em termos 
absolutos e totais até 1970, quando chegou a pouco mais de 41 milhões de pessoas. 
Registrada nos censos demográficos posteriores, houve queda que fez com que ela chegasse 
a 38,5 milhões, em 1980; 35,8 milhões, em 1991; 33,9 milhões, em 1996; 31,8 milhões, no 
ano 2000. Ainda na contramão de muitas interpretações, os censos demográficos de 1996 e 
2000 continuam revelando, em vários municípios, o crescimento absoluto da população rural. 
Este fato não acontece apenas nas regiões de fronteira, mas também na área core do 
capitalismo moderno brasileiro, como é o caso do estado de São Paulo. 

A precariedade dos assentamentos

Muitas vezes, os novos assentamentos rurais derivados da Reforma Agrária estão na origem 
desse processo. Quanto à tecnologia o quadro não é diferente, pois apenas 10% possuem



trator, 38% utilizaram fertilizantes e 1% tem máquinas colheitadeiras. Entretanto, o 
uso de agrotóxicos já chegou a mais de 60% dos estabelecimentos. 

Os camponeses respondem por mais de 50% da produção

Mesmo assim, esses teimosos camponeses são responsáveis por mais de 50% da
produção de batata-inglesa, feijão, fumo, mandioca, tomate, ágave, algodão em caroço 
arbóreo, banana, cacau, café, caju, coco, guaraná, pimenta-do-reino, uva e a maioria 
absoluta dos hortigranjeiros. Produzem também, mais de 50% do rebanho suíno, das 
aves, dos ovos e do leite. Os médios estabelecimentos (100 a 1000 ha) e os grandes
(mais de 1000 ha), ainda que ocupando 283 milhões de hectares (82% do total), 
respondem por mais de 50% apenas no volume da produção de algodão em caroço 
herbáceo, arroz, cana-de-açúcar, milho, soja, trigo, chá-da-Índia, laranja, maçã e 
mamão.

18% da área agrícola gera quase a metade da riqueza oriunda do campo

A mesma realidade aparece nos dados referentes ao valor da produção agropecuária, pois as
unidades com área de até 100 ha produziram 46,5% do total, ou seja, 18% da área
agrícola gera quase a metade da riqueza oriunda do campo. Enquanto isso, os  
estabelecimentos com mais de 1000 ha produziram apenas 21,2% do valor de
produção, embora ocupem 45% da área total.

Teimosos camponeses: uma classe em luta permanente

É em decorrência deste conjunto de razões, que teimosamente os camponeses lutam no 
Brasil em duas frentes: uma para entrar na terra, para se tornarem camponeses 
proprietários; e, em outra frente, lutam para permanecer na terra como produtores 
de alimentos fundamentais à sociedade brasileira. São, portanto, uma classe em luta 
permanente, pois os diferentes governos não os têm considerado em suas políticas 
públicas.

Uma luta atual e específica: os conflitos, a violência

Por esse motivo, a luta pela terra desenvolvida pelos camponeses no Brasil é uma luta 
específica, moderna, característica particular do século XX. Entendo que o século 
passado foi, por excelência, uma época de formação e consolidação do campesinato 
brasileiro enquanto classe social. Assim, esses camponeses não são entraves ao 
desenvolvimento das forças produtivas, impedindo o desenvolvimento do capitalismo no 
campo; ao contrário, eles praticamente nunca tiveram acesso à terra, sendo pois 
desterrados, “sem terra”, que lutam para conseguir o acesso a terra. É no interior destas 
contradições que têm surgido os movimentos sociais de luta pela terra, e com ela 
os conflitos, a violência.


